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Alteração 159
Jean-Paul Garraud, Tom Vandendriessche
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0212/2017
Jorge Buxadé Villalba
Criação do sistema «Eurodac» de comparação de impressões digitais para efeitos da aplicação 
efetiva do Regulamento (UE) n.º 604/2013, da identificação de nacionais de países terceiros 
ou de apátridas em situação irregular, e de pedidos de comparação com os dados Eurodac 
apresentados pelas autoridades responsáveis dos Estados-Membros e pela Europol para fins 
de aplicação da lei (reformulação)
(COM(2016)0272 – C8-0179/2016 – 2016/0132(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) A fim de ajudar os 
Estados-Membros a ultrapassarem as 
dificuldades respeitantes ao incumprimento 
do procedimento de recolha das 
impressões, o presente regulamento 
permite igualmente, em último recurso, a 
comparação de uma imagem facial sem as 
impressões digitais quando é impossível 
recolher as impressões digitais do nacional 
de país terceiro ou apátrida porque a 
extremidade dos seus dedos é defeituosa, 
seja esta intencional ou não, ou foi 
amputada. Os Estados-Membros devem 
esgotar todas as tentativas para recolher as 
impressões digitais da pessoa em causa 
antes de efetuarem a comparação só com 
recurso à imagem facial quando os motivos 
de incumprimento do procedimento de 
recolha das impressões digitais não estão 
relacionados com o estado da extremidade 
dos dedos da pessoa. A conjugação da 
imagem facial com os dados 
dactiloscópicos permite diminuir o número 
de registos de impressões digitais 
garantindo simultaneamente o mesmo 
resultado quanto à fiabilidade da 
identificação.

(10) A fim de ajudar os 
Estados-Membros a ultrapassarem as 
dificuldades respeitantes ao incumprimento 
do procedimento de recolha das 
impressões, o presente regulamento 
permite igualmente, em último recurso, a 
comparação de uma imagem facial sem as 
impressões digitais quando é impossível 
recolher as impressões digitais do nacional 
de país terceiro ou apátrida porque a 
extremidade dos seus dedos é defeituosa, 
seja esta intencional ou não, ou foi 
amputada. Em algumas situações 
excecionais, o direito interno poderá 
igualmente prever testes ósseos para a 
avaliação da idade. Os Estados-Membros 
devem esgotar todas as tentativas para 
recolher as impressões digitais da pessoa 
em causa antes de efetuarem a comparação 
só com recurso à imagem facial quando os 
motivos de incumprimento do 
procedimento de recolha das impressões 
digitais não estão relacionados com o 
estado da extremidade dos dedos da 
pessoa. A conjugação da imagem facial 
com os dados dactiloscópicos permite 
diminuir o número de registos de 
impressões digitais garantindo 
simultaneamente o mesmo resultado 
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quanto à fiabilidade da identificação.
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